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�CARL SCHMITT, num texto sucessivamente refundido em 1932 e 1963, 

estabelece que o político deve consistir nalgumas distinções de base às quais 

pode ser reconduzido todo o agir político em sentido específico. Daí considerar 

que a específica distinção política à qual é possível reconduzir as acções e os 

políticos é a distinção entre amigo (freund) e inimigo (feind). Ela oferece uma 

definição conceptual, isto é, um critério e não uma definição exaustiva ou uma 

explicação do conteúdo. Na medida em que não é derivável de outros critérios 

ela corresponde, para a política, aos critérios relativamente autónomos das 

outras contraposições: bom e mau, para a moral, belo e feio, para a estética. 

Adopta-se assim uma bipolaridade maniqueísta, onde, contudo, o feind é o 

hostes latino, o inimigo público, e não o inimicus, o inimigo privado. Porque os 

conflitos políticos não são racional ou eticamente determinados ou solúveis; são 

conflitos existenciais e a política é preexistente ao Estado, considerado como 

simples modo de existência e não produto da necessidade histórica. Qualifica 

este essencialismo como visão fenomenológica da política, a política como ela é 

e como se faz, em oposição ao que refere como o idealismo normativista das 

teorias puras do direito, que consideram as decisões como deduzíveis 

integralmente do conteúdo de uma norma. Neste sentido, salienta que a decisão 

política está fora de qualquer subsunção normativa, dado que rompe com as 

hesitações do saber e consiste em manifestar uma autoridade e não em afirmar 

uma verdade.  
 


